
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 465558 - RS (2018/0214004-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : RODRIGO HOMINGUES CAMARGO
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI - RS032676
  DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. REGRESSÃO DE REGIME, ALTERAÇÃO 
DA DATA-BASE PARA FINS DE BENEFÍCIOS E PERDA DE 1/3 DOS DIAS 
REMIDOS. APLICAÇÃO DE CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
CONSTRANGIMENTO LEGAL. AUSÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 
1. Nos termos do art. 146-C, I, da LEP, o apenado submetido a 
monitoramento eletrônico tem que observar as condições e limites 
estabelecidos para deslocamento. Ao violar a zona de monitoramento e 
romper a tornozeleira, o apenado desrespeitou ordem recebida, o que 
configura a falta grave tipificada no art. 50, VI, c/c o art. 39, V, ambos da 
LEP, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior. Precedentes
 (HC n. 438.756/RS, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 11/6/2018).
2. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha 
Palheiro e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília, 18 de agosto de 2020.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. REGRESSÃO DE REGIME, ALTERAÇÃO 
DA DATA-BASE PARA FINS DE BENEFÍCIOS E PERDA DE 1/3 DOS DIAS 
REMIDOS. APLICAÇÃO DE CONSECTÁRIOS LEGAIS. 
CONSTRANGIMENTO LEGAL. AUSÊNCIA. ORDEM DENEGADA. 
1. Nos termos do art. 146-C, I, da LEP, o apenado submetido a 
monitoramento eletrônico tem que observar as condições e limites 
estabelecidos para deslocamento. Ao violar a zona de monitoramento e 
romper a tornozeleira, o apenado desrespeitou ordem recebida, o que 
configura a falta grave tipificada no art. 50, VI, c/c o art. 39, V, ambos da 
LEP, nos termos da jurisprudência deste Tribunal Superior. Precedentes
 (HC n. 438.756/RS, Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 11/6/2018).
2. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por Rodrigo Homingues Camargo 
(Petição n. 463.406/2019 – fls. 243/245), tempestivo, contra a decisão da lavra deste 

Relator (fls. 233/237), que denegou a ordem, assim ementada:

HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. 
RECONHECIMENTO PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE NA VIA 
ELEITA. REGRESSÃO DE REGIME, ALTERAÇÃO DA DATA-BASE PARA FINS 
DE BENEFÍCIOS E PERDA DE 1/3 DOS DIAS REMIDOS. APLICAÇÃO DE 
CONSECTÁRIOS LEGAIS. CONSTRANGIMENTO LEGAL. AUSÊNCIA.

Ordem denegada.

Sustenta o agravante, em síntese, que violou a zona de vigilância apenas no 
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dia 13/5/2017 e, a partir dai, passou a constar como foragido no sistema. Verifica-se 

que a matéria já foi examinada por esta SEXTA TURMA, firmando posição no sentido 

de que não configura falta grave a violação de área de inclusão do monitoramento 

eletrônico (fls. 243/244).

É o relatório.

VOTO

O agravo objetiva o reconhecimento de que a conduta atribuída ao 

agravante – violar zona de inclusão, por nove dias, durante prisão domiciliar sob 

monitoração eletrônica (fl. 83) – não se enquadra na definição legal de falta grave, na 

modalidade fuga, e, subsidiariamente, o afastamento da regressão de regime, alteração 

de data-base e perda de dias remidos.

Ao que se tem, a decisão recorrida indeferiu a pretensão mandamental, ao 

fundamento de que rever o entendimento do eg. Tribunal a quo para afastar a falta 

grave imputada ao paciente, demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria 

fático probatória, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus. 

Reconhecida a prática de falta grave, fica autorizada a regressão de regime, e a 

alteração da data-base para fins de benefícios, nos termos do art. 118, I, da Lei n. 

7.210/84, salvo para fins de livramento condicional (Súmula 441/STJ), comutação de 

pena e indulto (Súmula 535/STJ) – HC n. 493.065/RS, Ministro Felix Fischer, Quinta 

Turma, DJe 22/4/2019 (fls. 235/236).

Sem razão o recurso, pois a conduta de violar zona de inclusão, por nove 

dias, durante prisão domiciliar sob monitoração eletrônica, equipara-se à falta grave. 

Confiram-se precedentes nesse sentido:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 
CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. SUPOSTA FUGA. 
MONITORAMENTO ELETRÔNICO. VIOLAÇÃO DA ZONA DE INCLUSÃO. 
MÉRITO NÃO DEBATIDO NA ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
DETERMINAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO PARA APURAÇÃO. 
CONDUTA ADEQUADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos do entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus substitutivo de recurso adequado, situação que implica o 
não conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível 
a concessão da ordem, de ofício.

II - No caso concreto, não tendo se manifestado o eg. Tribunal a quo acerca 
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do mérito da falta grave, não compete a esta Corte Superior analisar a matéria em 
supressão de instância, nos termos do entendimento consolidado neste Tribunal 
Superior, verbis: "No seio de habeas corpus, não é possível conhecer de temas 
não tratados na origem, sob pena de supressão de instância" (AgRg no HC n. 
400.382/RS, Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe 
23/6/2017).

III - No mais, o posicionamento adotado pelo eg. Tribunal de origem se 
encontra em consonância com julgados desta Corte Superior de Justiça. Nesse 
sentido: "Nos termos do art. 146-C, I, da LEP, o apenado submetido a 
monitoramento eletrônico tem que observar as condições e limites estabelecidos 
para deslocamento. Ao violar a zona de monitoramento e romper a tornozeleira, o 
apenado desrespeitou ordem recebida, o que configura a falta grave tipificada no 
art. 50, VI, c/c o art. 39, V, ambos da LEP, nos termos da jurisprudência deste 
Tribunal Superior. Precedentes" (HC n. 438.756/RS, Ministro Felix Fischer, Quinta 
Turma, DJe 11/6/2018).

Habeas corpus não conhecido.
(HC n. 520.388/RS, Ministro Leopoldo de Arruda Raposo, Desembargador 

convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe 16/10/2019)
 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. NÃO 

CABIMENTO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE. PRISÃO DOMICILIAR COM 
MONITORAÇÃO ELETRÔNICA. ROMPIMENTO DA TORNOZELEIRA. FALTA 
GRAVE CARACTERIZADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, nos termos do entendimento firmado pela 
Primeira Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não 
admitir habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica 
o não-conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível 
a concessão da ordem de ofício.

II - Nos termos do art. 146-C, II, da LEP, o apenado submetido ao 
monitoramento eletrônico tem que observar o dever de inviolabilidade do 
equipamento, no caso a tornozeleira eletrônica, não podendo remover, violar, 
modificar ou danificar de qualquer forma o dispositivo de monitoração, ou mesmo 
permitir que outrem o faça.

III - Ao romper a tornozeleira eletrônica, o paciente praticou conduta que 
configura a falta grave, que pode ser equiparada, em determinadas hipóteses, à 
própria fuga, conforme previsto no art.

50, II, ou na inobservância das ordens recebidas, a teor do art. 50, VI, c.c. o 
art. 39, V, c.c. o art. 146-C, todos da Lei de Execução IV - Na hipótese em apreço, 
o eg. Tribunal a quo, de forma fundamentada, considerou a conduta praticada 
equivalente à própria fuga (art. 50, II, LEP), considerando o fato de que, ao romper 
o equipamento, o paciente permaneceu sem fiscalização por aproximadamente 3 
(três) anos e 6 (seis) meses, quando foi recapturado.

Habeas Corpus não conhecido.
(HC n. 527.117/RS, Ministro Leopoldo de Arruda Raposo, Desembargador 

convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe 10/12/2019)

Conclui-se, então, que razão não assiste ao regimental, pois o agravante 

não logrou êxito em demonstrar argumento capaz de modificar as razões expostas na 

decisão ora combatida, em uma nítida tentativa de rediscussão da matéria enfrentada e 

rechaçada monocraticamente.

Em razão disso, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2018/0214004-8 HC 465.558 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01114259520188217000  1114259520188217000  621633  70077462133

EM MESA JULGADO: 18/08/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LUIZA CRISTINA FONSECA FRISCHEISEN

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE  : RODRIGO HOMINGUES CAMARGO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODRIGO HOMINGUES CAMARGO 
ADVOGADOS : RAFAEL RAPHAELLI  - RS032676 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro 
e Laurita Vaz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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